
Recorridos: Comune di Montelanico, Comune di Supino, Comune di Sgurgola, Comune di Trivigliano

Questão prejudicial

Os princípios do direito da União da proteção da confiança legítima e da segurança jurídica, conjuntamente com os 
princípios da livre circulação de mercadorias, da liberdade de estabelecimento e da livre prestação de serviços, previstos no 
Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE), bem como os princípios daí decorrentes, como a igualdade de 
tratamento, a não discriminação, o reconhecimento mútuo, a proporcionalidade e a transparência, previstos na Diretiva 
2014/24/UE (1), obstam à aplicação de uma legislação nacional, como a legislação italiana decorrente das disposições 
conjugadas dos artigos 95.o, n.o 10, e 83.o, n.o 9, do Decreto Legislativo n.o 50/2016, nos termos da qual a falta de 
indicação em separado dos custos de mão de obra nas propostas financeiras apresentadas no âmbito de um procedimento 
de adjudicação de contratos públicos determina sempre a exclusão da empresa proponente, sem possibilidade de recorrer 
ao procedimento de sanação [«soccorso istruttorio»], mesmo no caso de a obrigação de indicação em separado não constar da 
documentação do concurso e independentemente da circunstância de, do ponto de vista material, a proposta respeitar 
efetivamente os custos mínimos da mão de obra, em conformidade, de resto, com uma declaração para o efeito emitida pela 
empresa em causa? 

(1) Diretiva 2014/24/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, relativa aos contratos públicos e que revoga 
a Diretiva 2004/18/CE (JO 2014, L 94, p. 65).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Spetsializiran nakazatelen sad (Bulgária) em 
11 de maio de 2018 — Processo penal contra Emil Milev

(Processo C-310/18 PPU)

(2018/C 268/30)

Língua do processo: búlgaro

Órgão jurisdicional de reenvio

Spetsializiran nakazatelen sad

Parte no processo principal

Emil Milev

Questões prejudiciais

1) É compatível com os artigos 3.o, 4.o, n.o 1, segundo período, e 10.o, e com os considerandos 16, quarto e quinto 
períodos, e 48 da Diretiva 2016/343 (1), bem como com os artigos 47.o e 48.o da Carta [dos Direitos Fundamentais da 
União Europeia] uma jurisprudência nacional que subordina a manutenção de uma medida de coação de «prisão 
preventiva» (quatro meses após a detenção do arguido) à existência de «razões plausíveis», entendidas como a simples 
conclusão de que, «à primeira vista», o arguido pôde cometer a infração penal em causa?

Ou, se a resposta à questão anterior for negativa, é compatível com as disposições referidas supra uma jurisprudência 
nacional que entende por «razões plausíveis» uma forte probabilidade de o arguido ter cometido a infração penal em 
causa?

2) É compatível com os artigos 4.o, n.o 1, segundo período, e 10.o, e com os considerandos 16, quarto e quinto períodos, e 
48 da Diretiva 2016/343, bem como com o artigo 47.o da Carta [dos Direitos Fundamentais da União Europeia] uma 
jurisprudência nacional que obriga o órgão jurisdicional chamado a pronunciar-se sobre um pedido de comutação de 
uma medida de coação de «prisão preventiva» já decretada a fundamentar a sua decisão sem poder comparar as provas 
favoráveis e desfavoráveis, mesmo que o advogado do arguido apresente argumentos nesse sentido — sendo que o único 
fundamento para essa restrição é o facto de o juiz dever manter a sua imparcialidade para o caso de esse processo lhe ser 
distribuído para efeitos da apreciação de mérito?
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Ou, se a resposta à questão anterior for negativa, é compatível com as disposições referidas supra uma jurisprudência 
nacional segundo a qual o órgão jurisdicional deve proceder a uma apreciação mais circunstanciada e precisa dos 
elementos de prova e responder claramente aos argumentos do advogado do arguido, assumindo assim o risco de não 
poder apreciar o processo nem proferir uma decisão definitiva no que toca à culpa se o processo lhe for distribuído para 
efeitos do julgamento de mérito — o que obriga a que outro juiz examine o processo em sede de mérito? 

(1) Diretiva (UE) 2016/343 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de março de 2016, relativa ao reforço de certos aspetos da 
presunção de inocência e do direito de comparecer em julgamento em processo penal (JO 2016, L 65, p. 1).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Svea hovrätt (Suécia) em 9 de maio de 2018 — Dacom 
Limited/IPM Informed Portfolio Management AB

(Processo C-313/18)

(2018/C 268/31)

Língua do processo: sueco

Órgão jurisdicional de reenvio

Svea hovrätt

Partes no processo principal

Recorrente: Dacom Limited

Recorrida: IPM Informed Portfolio Management AB

Questões prejudiciais

1.1 Quais são os critérios para determinar se um material constitui o material de conceção a que se refere o artigo 1.o, 
n.o 1, da Diretiva 2009/24/CE (1) do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 2009, relativa à proteção 
jurídica dos programas de computador? Podem ser considerados material de conceção os documentos que estabelecem 
os requisitos relativos às funções a desempenhar pelo programa de computador e o resultado que este deve atingir, por 
exemplo, descrições pormenorizadas de princípios de investimento ou de modelos de risco para a gestão de ativos, 
incluindo fórmulas matemáticas a aplicar no programa de computador?

1.2 Para ser considerado material de conceção, na aceção da diretiva, deve o material ser de tal forma completo e 
pormenorizado que, na prática, não necessita de escolhas independentes por parte da pessoa que efetivamente concebe 
o código de um programa de computador?

1.3 Os direitos exclusivos do material de conceção, na aceção da diretiva, significam que o programa de computador em 
que esse material de conceção vem posteriormente a resultar deve ser considerado uma adaptação do material de 
conceção e, por conseguinte, um trabalho dependente para efeitos dos direitos de autor? (Artigo 4.o, n.o 1, alínea b), da 
Diretiva 2009/24/CE), ou que o material de conceção e o software devem ser considerados diferentes formas de 
expressão do mesmo trabalho, ou que um e outro são dois trabalhos independentes?

2.1 Pode um consultor que é trabalhador de outra sociedade, mas trabalha há anos para o mesmo cliente e criou um 
programa de computador na execução das suas funções ou por indicação do cliente, ser considerado um trabalhador 
[da sociedade cliente] para efeitos do Artigo 2.o, n.o 3, da Diretiva 2009/24/CE?
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